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Tratando-se de crime de homicídio praticado antes da vigência da Lei nº 15.358/2026 (25/3/2026), ainda que em contexto de
organização criminosa, deve ser mantida a competência do Tribunal do Júri, reservando-se à Vara Especial Colegiada dos Crimes
Organizados apenas a 1ª fase processual (judicium accusationis), dada a impossibilidade de retroação de lei penal mais grave, que
criou a qualificadora do art. 121, § 2º-D, do CP e o tipo penal do ‘domínio social estruturado’ previsto no art. 2º da norma em
referência.

É inviável reconhecer a continuidade delitiva entre os
delitos de apropriação indébita previdenciária (art. 168-A
do Código Penal) e de sonegação de contribuição
previdenciária (art. 337-A do Código Penal), por se tratarem
de espécies diversas que descrevem condutas típicas
distintas, embora sejam do mesmo gênero.

Em respeito ao princípio da causalidade e da norma
extraída do texto do art. 85, § 10, do CPC/2015, é cabível a
condenação do executado ao pagamento de honorários
advocatícios em ação de execução fiscal extinta por perda
superveniente do objeto, quando há a quitação
extrajudicial do débito após o ajuizamento da ação
executiva, ainda que antes da efetiva citação

O STJ afetou dois temas para definir os efeitos da ausência de manifestação e da concessão judicial quanto ao pedido de gratuidade de
justiça, examinando, em especial, duas situações recorrentes: a falta de decisão expressa sobre o pedido e a possibilidade de retroação
dos efeitos da gratuidade já deferida.

1) Definir a natureza jurídica do pronunciamento judicial
que julga impugnação ao cumprimento de sentença,
homologa os cálculos e determina a expedição de
precatório/RPV; (2) Definir as hipóteses de aplicação do
princípio da fungibilidade aos recursos interpostos contra
esses pronunciamentos judiciais.

A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos
termos do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n°
8.906/94), é indispensável aos advogados públicos, ficando
garantida a submissão desses profissionais, quando atuam
em tal qualidade, exclusivamente ao poder disciplinar do
órgão correicional competente, nos termos de seu regime
jurídico próprio.
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Definir se a ausência de manifestação do Judiciário quanto ao
pedido de gratuidade de justiça leva à conclusão de seu
deferimento tácito.

Definir se a concessão da gratuidade da justiça opera efeitos
retroativos para alcançar encargos fixados anteriormente ao
requerimento.
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Definir se, nas ações que visam à baixa de gravame
hipotecário, os honorários advocatícios sucumbenciais
devem ser fixados com base no valor do imóvel ou por
apreciação equitativa.

Definir, nas hipóteses de cumprimento individual de
sentença coletiva em que se estabeleceu a condenação
solidária dos réus, o cabimento do chamamento ao
processo dos litisconsortes e o reflexo desse ato em
relação à competência da Justiça Estadual.
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